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AGRALE/MASCARELLO

Nodia'r1 deJulhoc,€ 2022, no(a) FUIIDO lrlUtlClPAL OE ASS|SÍÊNCIA SOCIAL DÊ BOQUIM/SE inscÍito(s) no CNPJ 14.534.934/0001- 18, coÍn sede

à rc DR. JOSE MARIÂ PAÍVÀ MELO n" S/N CEP 19360{00 - AôquiíÍ-SE nâst€ atô lêgâknentê r6pÍ6sêílâdo por ERICA OLÍVEIRA SAlllTOS, po.tâdoí

do CPF n" 0002:l:102580, RÊSOLVÉ r€d6tBr píeçôs para elentual aouisiçáo em Íâcê dâ âpÍesentaçáo da(s) propostâ(s) da(s) empíêsa(s) abâiro
qualilicada{s):

FornêçedoÍ: CO TERRA|EA COiIERCIO E LOCACAO OE VEICULOS LTDA CNPJ| 32-739.12O/Om3a3

RePl€Bent Írte: VALTER RUBÉNS SANTOS

Íelc{ons: (79) 3234{738

EmCli vên.conterrânêâ@íedeagrâle.nel

Êídêíêço: AV TANCREDO NEVES. 3960 - PONTO NOVO. Aíacaju - SE - 49097-510

Itêm Oescrição Quântidade. ljnidâde Maíca UniráÍio

R§ R§5m.000,03

500.000,00

LICÍTAi'€T

Veículo tipo ÔNIBUS com

acêssibiSdad6(zeío qúilômetío),

câpâcidâdô milima p6ra 18

lugáres (além do molorista e
auxliar) s€r)do pelo monc§ 3
íeveÍsiveis parú cadeiranls, com

adâptaçào de elevador
(cápacijade de carga mínima dê
25okg) oJ .ampâ para acesso do
cadeiranlâ com §istemâ elãtÍico

ê/ou hidráulico, motorizeÉo
mínime 2.0. dlíeÉo hidrárlica ou
elebicâ, vidros êlétricls polo

meno6 nos vidros diêntelros.
lrsvas elélricss ná3 po.t6s, iogo
dê lâpêtas de boííachâ lnâ
cábinê), com p.o&tor de .ártêr de

Íábrica (oíigioàl), direção âssistida
eletricamearte ou hidraulicarnenlê

ou elélíca-hidráúlica, cor bÉnca
cor padronizaçâo vasuãl com
identificação clo Ministêíio dá
Cidadania combustivêl diêsêl ou

supêrior, ar condicionado de

fábtcâ. oqurpado com lodo€ og
ãc€ssoÍio§ €xigidos P€lo
CO§IRAN. do(rlmênta€o
(emplâcamento/licenciamenlo) em

noÍnê do enlê Íederado. garênía
de fábnca de rio minimo 24 (vinte
ê quatto) meses, incluhdo ês

rsvasÕes obrigâtôrjas durantê ô
peÍíodô da gârántia e asslsténda
lécnica.

oNtBus
MOOÊLO
GRAN

MICRO S2
TIPO

URBANO

coM
CHASSI

AGRAI,E
MODELO

MA 8.7 COtu
3900rrm DE

ENTRE

Elxo oKV
ANOiMOD:
m22J2022
NA COR

BRANCA (

CONJUNIO
COMPLEÍO)

Total: R$ 50O.0O0,O0

FUNDO MUNIGIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

BOQUIM/SE

ATA DE REGISTRO DE PREçO N"
1312022

PREGÃO ELETRÔNICO NO 05/2022

PROCESSO LICITATÓRIO
2022.0802.005
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As especiÍicaçôâs técnicas constaltes do prccesso em opigÉíe, asgim coíiro iodãs as obrigaçôss e condiÇões dêscritas na minutá da Ata de Registro de
Preços e na ProposLa de Preços inl6grâm êsta ARe indêp€ndênlêmêntê de tÉoscÍição.

A vãl;dâdê dêíâ Atâ dê Regiím de Prêços é até l1l0?r2023 , a aônlar do diâ nwlmz2 -

3. DO óRGÁO G ERENCIADOR E PARTICIPANTES

3.1, O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Assistência Social.

3.2. Órgão Participante: Fundo Municipal de Saúde.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1, A ata de registro de preços, duranle sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entiíJade da

administração pública que não tenha paíicipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
gêrênciâdor, dêsdê que dêvidamente justificeda a vantagem e rêspeitadâs, no quê coub€Í, as condiÇôes e as

regrâs estâbelecidas na Lei no 8.666, ds 1993 e no Dscreto no 7.892, ds 201 3.

4.2. Caberá ao Íomecedor bêneficiáíio dâ Ata de Registro dê Preços, obseNadas as condiçôês nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fomecimênto não preiudique as

obrigaçôes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisiçoes ou contrataÉes adicionais a que se refere esle ilem não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocalório e registrados na ata

de ÍegistÍo de preços para o órgão geÍenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ate dê rêgisfo de prêços são limitedes, ne totâlidade, âo dobro do quantitetivo de ceda item

registrado na ata de registro dê pÍeços para o órgâo gêrênciador ê órgãos participantes, independentê do
número dê órgáos não participantes que eventualmente aderirem.

4.5. Ao órgão não participante que adeÍir à ata compelem os atos relativos à cobranÇa do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assurnidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades deconentes do descumprimento de dáusulas contratuais, em relaÇão

as suas próprias contratações, informando as oconências ao órgão gerenciador.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizal excepcional e iustificadamente, a prorrogação do grazo pa|â

efetivação da conlratâção, respeitado o prazo de vigência da ata, desde gue solicitada pêlo órgão não

participantê.

5. DA VALIDADE DA ATA

5.í. A validade da Ata de Regislro de Preços será de 12 mêses, a partir da sua assinatura, não podendo ser
prorrogada.

6. DA REUSÃO E CANCELAMENTO

4.6. Após a autorhaÉo do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivaÍ a contÍalaÇão

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

6.1. DA REUSÂO DOS PREçOS REGTSTRADOS

Y



6.í.í Os preços registrados poderáo ser revislos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo ao estabelecido no

Decreto n' í90 de 24 de julho de 2017, obedecendo ao seguinle:

1.a) Sêmpre que vermcãr que o preço registrado está acima do preço de meÍcado, o Órgâo Gestor
comunicará e solicitará formalmente à Coínissâo Permanênte de Licitação para quê esta convoque o

fornecedor para negociar o prêço registÍado ê adequá-lo ao preço conente, procedendo a respectiva

alteração na Ata, caso haia a concordância da Frustrada a negociação, a empresa será libeÍada do
compromisso assumido, respeitados os mntratos iá firmados.

1 . b) Não havendo êxito nas negociações c]om o pÍimeiro colocado, a Comissão Permanenle de Licitação

convocará os demais licitantes classiÍcados para, nas mesmas condições, ofêrecêr igual oportunidade

dê negocieÇão, ou revogâÍ e Ata de Registro de PreÇos ou parte

1.c) A empresa podêrá solicitar a Secretaía Geslora do Registro dê Preços a revisâo dos prêÇos

registrados, mediante rêquerimento fundamentado, com apresentaçâo de comprovantes e de planilha

detalhada do custo, que deÍnonstrem quê o Ínesmo não pode cumprir as obrigaçÕes assumidas, em

função dâ êlevaçâo dos custos dos bens, decorrenles de fatos A Ata de RegistÍo de Preços sofrerá

alteraÇão caso acate o pedido ou, sê indeÍerido, o licitanle poderá ser liberado do compromisso

assumido.

6.í.2. Serão considerados preços de mercado, os preços quê Íorem iguais ou iníeriores à média daquelês

apurados pêla Administração para os itens registrados.

6.í.3. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ullrapassar os praticados no

mercado, manlendo-se, no mÍnimo, a diíerença percentual apurada entre o valor originalmenle constante da
proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.

6,1.4. As alterêções dos preços registrados, oíiundas da revisão dos mesmos, sefão publicâdas no Diário

OÍicial do Município.

6.2. OO CANCELAMENTO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.2,1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, garantida a prévia

defesa, nos teÍmos do Decreto n' 190 de 24 de julho de 2017:

1.a) o pÍoponente que tenha seus preços registrados ê/ou o contralado não cumprir as exigências

contidas na legislação pertinente e /ou descumprir as condições da Ata de Rêgistro de Preçosi

í. b) o proponente que tenha seus preços registrados, injustiÍicadamente, deixe de Íirmar contrato, náo
retirar a nota de empenho de despesa ou aceitar outro anstrumento equivalente, decorrente do registro
de preços;

1. c) o contratado der à rescisão administrativa do contrato decorrente do regisko de pÍeços, por qualquer

dos moüvos elencados no 78 e seus incisos da Lei n.'8666/93;

| - pela Administração quando:

ã-



1. d) o proponente que tenha seus preços regiskados e/ou o conhatado, injustificadamente, não aceite
reduzir seus preços registrados, na hipótese de este se tornar superior ao praticado no mercado;

1. e) os pÍeços regislrados se apresentarerr sup€riores aos praticados no mercado;

ll - pêlo proponênte quê tenha seus preços rêgistrados quando:

1. a) comprovar, mediante solicitaçâo formal, que eslá impossibilitado de cumpír âs exigências contidas

no procedimento que deu origem ao registro de preços;

1. b) comprovar a ocorrência de fato supeÍveniente, caso fortuito ou força maior, quê comprometa
a execuÉo contratual.

7,1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

Edital.
. Z, É aa competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descurnprimento do pactuado nesta ata de íegistro de preÇo (art. 50, inciso X, do Decrêto no

7.89212013), exceto nas hipótesos em que o descumprimento disser rospeato às contratações dos

óÍgãos participantes, caso no qual cabeÍá ao respectivo órgão participante a aplicâção da penalidade

(art.6", ParágraÍo único, do Decreto n'7.892/2013).

7.3. O órgão participantê deverá comunicar ao órgão gerenciador quãlquêr das ocorrêncies previstâs no ert.

20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de instauração d€ procedimento para canc€lâmênto do

registro do fornecedor.

8. DAS CONDTçÓES GERATS

8.1. As condiçõês gêrais do fo,nêcimento, tais como os prazos para êntroga ê rêcêbimenlo do objêto, as

obÍigaçóes da AdministraÇão e do fornecedor registrado, penalidades ê demais condiçÕes do ajuste,

encontram-se definidos no Termo dê Rêferência, ANEXO AO EDITAL.

A presenle AIa de RegrsrÍo de P sços, àpos ldã e achadà conlo,me. e âs§{rÉÚa pelas pafles-

-,1\.*i
Lnrcl ouv:ru slxtos
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^s asin.Àio do Ío-a digirslpo.
VALÍER RUBENS SATTIOS

191r2f214597
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COI{TERRANEA COMERCIO E LOCAcAO OE VEIGULOS LTDA

32.739.r201000363

7. DAS PENALIDAOES


